
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 

 
PROJETO DE LEI Nº  
 
 

Autoriza o direito das famílias de baixa renda à 

assistência técnica pública e gratuita para o projeto 

e a construção de habitação de interesse social, 

como parte integrante do direito social à moradia 

previsto no art. 6o da Constituição Federal, e 

consoante o especificado na alínea r do inciso V do 

caput do art. 4o da Lei no 10.257, de 10 de julho de 

2001, que regulamenta os artigos. 182 e 183 da 

Constituição Federal que estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  

 

Art. 1º - Fica autorizado e assegurado o direito das famílias de baixa renda à 

assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 

interesse social, como parte integrante do direito social à moradia previsto no art. 6o 

da Constituição Federal, e consoante o especificado na alínea r do inciso V do caput 

do art. 4o da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos. 182 

e 183 da Constituição Federal que estabelece diretrizes gerais da política urbana e 

dá outras providências.  

Parágrafo único. O Serviço de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social 

tem a finalidade de prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, 

entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação de interesse 

social, no sentido de promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da 

população de baixa renda à cidade, na garantia da moradia como direito social, 

buscando a gestão democrática por meio da participação na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
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assim como a cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 2º do Estatuto da 

Cidade, bem como pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade nos termos 

dos artigos 148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo.  

Art. 2 º As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes 

em áreas urbanas ou rurais, terão direito à assistência técnica pública e gratuita para 

o projeto e a construção de habitação de interesse social para sua própria moradia.  

§ 1º O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange todos os 

trabalhos de projeto, acompanhamento e execução da obra a cargo dos 

profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia necessários para a 

edificação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação. 

 § 2º Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata este 

artigo objetiva:  

I - Otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e de 

seu entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados 

no projeto e na construção da habitação;  

II - Formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habitação perante 

o poder público municipal e outros órgãos públicos; 

III - evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental;  

IV - Propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com a 

legislação urbanística e ambiental.  

Art. 3º - Os Serviços de Assistência Técnica deverão ser desenvolvidos no âmbito de 

todos os programas e projetos ativos no munícipio.  

§ 1º A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a 

cooperativas, associações de moradores ou outros grupos organizados que as 

representem.  

§ 2º Os serviços de assistência técnica devem priorizar o atendimento coletivo e as 

iniciativas a serem implantadas:  

I - Sob regime de mutirão;  

II - Em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.  
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§ 3º - A coordenação e supervisão do Serviço de Assistência Técnica será da 

Secretaria Municipal de Habitação.  

§ 4º A seleção dos beneficiários finais dos serviços de assistência técnica e o 

atendimento direto a eles devem ocorrer por meio de sistemas de atendimento 

aprovados pelo Conselho Municipal de Habitação. 

§ 5º As Subprefeituras poderão prestar apoio para a realização dos serviços a serem 

desenvolvidos.  

§ 6º A realização dos serviços previstos na presente lei deverá, necessariamente, 

ser desenvolvida com a participação direta dos usuários envolvidos e de suas 

diferentes formas de organização, quando houver, em todas as etapas do trabalho.  

Art. 4º - Os serviços de assistência técnica objeto de convênio ou termo de parceria 

com o Município devem ser prestados por profissionais das áreas de arquitetura, 

urbanismo e engenharia que atuem como: 

I - Integrantes de equipes de organizações não-governamentais sem fins lucrativos;  

II - Profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, 

urbanismo ou engenharia ou em programas de extensão universitária, por meio de 

escritórios-modelos ou escritórios públicos com atuação na área; III - profissionais 

autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, previamente 

credenciados, selecionados e contratados pelo Município.  

Art. 5º - O Executivo poderá realizar o cadastramento de profissionais que 

comprovarem os requisitos específicos para a sua habilitação, emitindo um 

certificado de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social.  

§ 1º Deverá ser solicitado a apresentação de certificado para a celebração de 

convênios ou termos de parceria.  

§ 2º O certificado terá validade de 3 (três) anos, devendo a entidade solicitar a 

renovação 6 (seis) meses antes do término do prazo, comprovando, na 

oportunidade, o atendimento dos requisitos previstos nesta lei.  

Art. 6º - A outorga da qualificação prevista nesta lei é ato vinculado ao cumprimento 

dos requisitos específicos descritos no artigo 3º desta lei.  
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Art. 7º - O Executivo poderá garantir ampla publicidade no processo de 

cadastramento e certificação previsto nesta lei, fazendo publicar, anualmente, no 

Diário Oficial do Município a relação das entidades cadastradas.  

Art. 8 º - São considerados serviços a serem prestados no âmbito desta lei:  

I - Elaborar diagnóstico da situação social da população, assim como da situação 

física, fundiária e ambiental das áreas de intervenções;  

II - Elaborar estudos de viabilidade, planos e projetos de intervenção jurídica, física, 

social e ambiental;  

III - preparar e acompanhar a tramitação da documentação técnica, jurídica, 

administrativa e contábil necessária à aprovação das intervenções junto aos órgãos 

técnicos e de financiamento competentes;  

IV - Assessorar a comunidade durante o desenvolvimento das etapas de obras 

eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de 

acompanhamento nas atividades de ocupação e utilização dos espaços existentes;  

V - Promover ações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à 

educação ambiental, à garantia da cidadania e dos direitos humanos no âmbito do 

desenvolvimento urbano, objetivando a inclusão social das comunidades envolvidas;  

VI - Preparar e encaminhar toda a documentação necessária para a regularização 

fundiária de áreas;  

VII - desenvolver outras atividades compatíveis com as finalidades desta lei.  

Parágrafo único - Os produtos dos serviços realizados como documentos, 

levantamentos físicos, e quaisquer outros deverão necessariamente ser 

disponibilizados para conhecimento e acesso das pessoas e comunidades 

envolvidas, garantida a entrega de cópia da documentação produzida.  

Art. 9 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios e termos de parceria com 

os profissionais qualificados como Assistência Técnica em Habitação de Interesse 

Social para a execução dos serviços previstos na presente lei.  

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

 

Art. 11-  . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Sala das Sessões,  

 

 

_____________________ 

Vereador Dr. Sidney Cruz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
22

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 S
ID

NE
Y 

LU
IZ

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 1
3/

04
/2

02
2.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

69
16

8.

autuado por Diego Marinetto em 13/04/2022 12:25:52.

 fls. 5



 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 

Justificativa  
 

A presente propositura visa garantir o direito das famílias de baixa renda à 

assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 

interesse social, como parte integrante do direito social à moradia previsto no art. 6o 

da Constituição Federal, e consoante o especificado na alínea r do inciso V do caput 

do art. 4o da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos. 182 

e 183 da Constituição Federal que estabelece diretrizes gerais da política urbana.  

 

As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes em áreas 

urbanas ou rurais, farão jus ao direito à assistência técnica pública e gratuita para o 

projeto e a construção de habitação de interesse social para sua própria moradia.  

O Serviço de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social tem a finalidade 

de prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, entidades, grupos 

comunitários e movimentos na área de habitação de interesse social, no sentido de 

promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa 

renda à cidade, na garantia da moradia como direito social, buscando a gestão 

democrática por meio da participação na formulação, execução e acompanhamento 

de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, assim como a 

cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 2º do Estatuto da Cidade, bem 

como pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade nos termos dos artigos 

148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Diante ao exposto, solicito aos nobres pares a aprovação da presente propositura. 

 
Sala das Sessões,  
 
 
 
 

______________________ 
Vereador Dr Sidney Cruz 
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